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Descrição dos principais Fatores de Risco relacionados ao RIZA ARCTIUM REAL 

ESTATE FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO (CNPJ: 28.267.696/0001-36) 

Risco macroeconômico. O mercado imobiliário tem alta correlação com a atividade 

macroeconômica brasileira, tendo sofrido períodos de retração decorrentes das altas taxas de juros 

praticadas e baixas taxas de crescimento. As medidas do Banco Central do Brasil e do Governo 

Federal para controlar a inflação e influenciar outras políticas podem ser implementadas mediante 

controle de preços e salários, depreciação do real, controles sobre a remessa de recursos ao 

exterior, intervenção do Banco Central para afetar a taxa básica de juros, bem como outras 

medidas. O desempenho dos ativos que compõem a carteira do Fundo poderá ser adversamente 

afetado pelas mudanças na taxa básica de juros pelo Banco Central do Brasil e outras políticas do 

Governo Federal, bem como por fatores econômicos em geral, entre os quais se incluem, sem 

limitação: (i) crescimento da economia nacional; (ii) inflação; (iii) flutuações nas taxas de câmbio; 

(iv) políticas de controle cambial; (v) política fiscal e alterações na legislação tributária; (vi) taxas de 

juros; (vii) liquidez dos mercados de capitais; e (viii) outros desenvolvimentos políticos, sociais e 

econômicos no Brasil ou que afetem o País. 

Ausência de liquidez das Cotas. O Fundo estará apto a negociar suas Cotas em mercado 

secundário e/ou na bolsa de valores mobiliários, porém, pode não haver liquidez nesse mercado. 

Restrição para amortização e resgate das Cotas e de distribuição dos resultados. O Fundo 

foi constituído como condomínio fechado, de modo que os Cotistas não poderão realizar quaisquer 

resgates das suas Cotas antes do prazo de vencimento de suas Cotas. 

Riscos do uso de derivativos. Os Ativos Imobiliários a serem adquiridos pelo Fundo podem ser 

contratados a taxas pré-fixadas ou pós-fixadas, contendo condições distintas de pré-pagamento. A 

contratação, pelo Fundo, de instrumentos derivativos poderá acarretar oscilações negativas no 

valor de seu patrimônio líquido superiores àquelas que ocorreriam se tais instrumentos não fossem 

utilizados. A contratação deste tipo de operação não deve ser entendida como uma garantia do 

Fundo, da Administradora, da Gestora, do Escriturador, de qualquer mecanismo de seguro ou do 

FGC de remuneração das Novas Cotas do Fundo. A contratação de operações com derivativos 

poderá resultar em perdas para o Fundo e para os Cotistas. 

Risco de alteração da legislação aplicável ao Fundo e/ou aos Cotistas. A legislação aplicável 

ao Fundo, aos Cotistas e aos investimentos efetuados pelo Fundo, incluindo, sem limitação, leis 

tributárias, leis cambiais e leis que regulamentem investimentos estrangeiros em cotas de fundos 

de investimento no Brasil, está sujeita a alterações. Ainda, poderão ocorrer interferências de 

autoridades governamentais e órgãos reguladores nos mercados, bem como moratórias e 

alterações das políticas monetárias e cambiais. Tais eventos poderão impactar de maneira adversa 

o valor das Cotas, bem como as condições para distribuição de rendimentos e para resgate das 

Cotas, inclusive as regras de fechamento de câmbio e de remessa de recursos do e para o exterior. 

Ademais, a aplicação de leis existentes e a interpretação de novas leis poderão impactar 

negativamente os resultados do Fundo. Existe o risco de tais regras serem modificadas no contexto 

de uma eventual reforma tributária.  

Está em trâmite no Congresso Nacional discussões referentes a proposta de reforma tributária, 

que, dentre outras matérias, discute possíveis alterações nas regras tributárias vigentes aplicáveis 

a fundos de investimento. Nesse sentido, considerando o estágio inicial das discussões, não é 

possível afirmar que as regras de tributação aplicáveis ao Fundo, na forma como previstas neste 

Regulamento e na legislação pertinente, serão mantidas futuramente. Ainda, o risco tributário 

engloba o risco de perdas decorrente da criação de novos tributos, interpretação diversa da atual 
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sobre a incidência de quaisquer tributos ou a revogação de isenções vigentes, sujeitando o Fundo 

ou seus Cotistas a novos recolhimentos não previstos inicialmente. 

Riscos jurídicos. O Fundo poderá ser réu em diversas ações, nas esferas cível, tributária e 

trabalhista. Não há garantia de que o Fundo venha a obter resultados favoráveis ou que eventuais 

processos arbitrais, judiciais ou administrativos propostos contra o Fundo venham a ser julgados 

improcedentes, ou, ainda, que ele tenha reservas suficientes. Caso tais reservas não sejam 

suficientes, é possível que um aporte adicional de recursos seja feito mediante a subscrição e 

integralização de Novas Cotas pelos Cotistas, que deverão arcar com eventuais perdas. A despeito 

das diligências realizadas, é possível que existam contingências não identificadas ou não 

identificáveis que possam onerar o Fundo e o valor de suas Cotas. 

Riscos relacionados à liquidez das Cotas e da carteira do Fundo. Os ativos componentes da 

carteira do Fundo poderão ter liquidez significativamente baixa em comparação a outras 

modalidades de investimento. O investidor deve observar o fato de que os FII são constituídos na 

forma de condomínios fechados, não admitindo o resgate convencional de suas Cotas, fator que 

pode influenciar na liquidez das Cotas no momento de sua eventual negociação no mercado 

secundário da B3. Sendo assim, os FII encontram pouca liquidez no mercado brasileiro, podendo 

os titulares de Cotas do Fundo ter dificuldade em realizar a negociação de suas Cotas no mercado 

secundário, inclusive correndo o risco de permanecer indefinidamente com as Cotas adquiridas. 

Desse modo, o investidor que adquirir as Cotas deverá estar consciente de que o investimento no 

Fundo consiste em investimento de longo prazo e que o investidor pode não encontrar condições 

de vender suas Cotas no momento que desejar. 

Risco de restrição na negociação. Alguns dos Ativos que compõem a carteira do Fundo, incluindo 

títulos públicos, podem estar sujeitos a restrições de negociação pela bolsa de mercadorias e 

futuros ou por órgãos reguladores. Essas restrições podem estar relacionadas ao volume de 

operações, na participação nas operações e nas flutuações máximas de preço, dentre outros. Em 

situações em que tais restrições estão sendo aplicadas, as condições para negociação dos ativos 

da carteira, bem como a precificação dos ativos podem ser adversamente afetadas. 

Risco decorrente da precificação dos ativos. A precificação dos investimentos e outros ativos 

financeiros da carteira do Fundo será feita conforme critérios e procedimentos para registro e 

avaliação dos títulos e valores mobiliários, derivativos e outros instrumentos operacionais definidos 

nos termos da legislação aplicável e deste Regulamento. Esses critérios de avaliação, tais como a 

marcação a mercado, poderão causar variações nos valores dos títulos e valores mobiliários que 

compõem a carteira do Fundo e poderá resultar em redução dos valores das Cotas. 

Riscos relativos aos Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRI). O Fundo terá em sua 

carteira de ativos relevante participação de Certificados de Recebíveis Imobiliários. Os riscos 

inerentes ao lastro da emissão dos CRls que integrarão a carteira de investimentos do Fundo, 

poderão ocasionar perdas aos Cotistas. Em alguns casos, os CRls poderão ter como lastro 

empreendimentos imobiliários ainda em construção, existindo, portanto, risco para a efetiva 

materialização do recebível imobiliário. As perdas sofridas pelos Cotistas podem ser decorrentes, 

dentre outros fatores: do risco de crédito e inadimplência dos devedores dos CRls do risco de 

crédito e performance da sociedade securitizadora emissora dos CRls no acompanhamento e 

segregação dos ativos securitizados; do risco de crédito e performance da 

incorporadora/construtora contratada para a implementação do empreendimento imobiliário. 

Propriedade da Cota em contraposição à Propriedade dos Títulos e Valores Mobiliários. Não 

obstante o Fundo deter uma carteira composta por títulos e valores mobiliários, as Cotas do Fundo 
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não dão quaisquer direitos aos seus titulares com relação aos “Ativos Imobiliários”. Os direitos dos 

Cotistas são exercidos em todos os ativos da carteira na proporção do número de Cotas detidas. 

Ausência de garantia para eliminação dos riscos. O investimento no Fundo sujeita o investidor 

a riscos aos quais o Fundo e sua carteira estão sujeitos, e que poderão causar perdas no capital 

investido pelos Cotistas do Fundo. Não há garantia de eliminação da possível perda ao Fundo e 

aos Cotistas. O desempenho do Fundo não conta com a garantia da Administradora, da Gestora, 

nem por qualquer terceira parte, ou de qualquer mecanismo de seguro ou do Fundo Garantidor de 

Crédito - FGC, para redução ou eliminação do risco ao qual está sujeito. Qualquer perda do 

patrimônio do Fundo pode não estar limitado ao valor do capital subscrito, de modo que os Cotistas 

poderão ser chamados para aplicar recursos adicionais no Fundo em situações em que o Fundo 

não tenha patrimônio suficiente para cumprir com obrigações assumidas. 

Riscos de liquidez reduzida. A aplicação do Fundo nos Investimentos tem peculiaridades 

inerentes à maioria dos fundos de investimento brasileiros, tendo em vista que não existe no Brasil 

a garantia de liquidez para tais investimentos no mercado secundário. Se o Fundo necessitar alienar 

os títulos e valores mobiliários, pode não encontrar compradores ou o preço obtido na venda poderá 

ser baixo, provocando perda do patrimônio do Fundo e, consequentemente, perda total ou parcial 

do montante principal investido pelos Cotistas ou ausência de histórico no mercado de capitais das 

atividades de negociação das Cotas envolvendo fundos de investimento fechado brasileiro, indica 

que não haverá liquidez na negociação das Cotas. Considerando a natureza de condomínio 

fechado do Fundo, aos Cotistas não será permitido o resgate das suas Cotas antes do término do 

prazo do Fundo ou série de Cotas, exceto nos eventos de liquidação. 

Prazo para Resgate das Cotas. Em virtude de o Fundo ser constituído sob forma de condomínio 

fechado, o resgate das Cotas somente ocorrerá após o término do prazo de vencimento do Fundo, 

quando todos os Cotistas resgatarem as Cotas ou, no evento de uma liquidação antecipada do 

Fundo, de acordo com este Regulamento. Essa característica do Fundo poderá afetar 

negativamente a atratividade das Cotas como investimento e, consequentemente, reduzir a liquidez 

de tais Cotas no mercado secundário. 

Inexistência de rendimento pré-determinado. O Fundo não tem histórico das operações nem 

registro dos rendimentos determinados. É incerto se o Fundo gerará algum rendimento dos seus 

Investimentos. 

Descontinuidade das Condições de Mercado. Mudanças nas atuais condições de mercado 

poderão prejudicar adversamente os Investimentos do Fundo. 

Risco relacionado aos corretores e distribuidores de títulos e valores mobiliários. O Fundo 

poderá ser exposto a um risco de crédito resultante da liquidação das transações conduzidas por 

meio dos corretores e distribuidores de títulos e valores mobiliários. No evento da ausência de 

habilidade e/ou disposição em pagar por parte de qualquer um dos emissores dos títulos e valores 

mobiliários ou contrapartes nas transações da carteira do Fundo, poderá sofrer perdas, e poderá 

até incorrer em custos para a recuperação dos seus créditos. 

Risco de concentração da carteira do Fundo. O objetivo do Fundo é o de investir 

preponderantemente em valores mobiliários. Dessa forma, deverão ser observados os limites de 

aplicação por emissor e por modalidade de ativos financeiros estabelecidos nas regras gerais sobre 

fundos de investimento, aplicando-se as regras de desenquadramento e reenquadramento lá 

estabelecidas. O risco da aplicação no Fundo terá íntima relação com a concentração da carteira, 

sendo que, quanto maior for a concentração, maior será a chance de o Fundo sofrer perda 

patrimonial. Os riscos de concentração da carteira englobam, ainda, na hipótese de inadimplemento 
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do emissor do Ativo em questão, o risco de perda de parcela substancial ou até mesmo da 

totalidade do capital integralizado pelos Cotistas. 

Risco de crédito dos investimentos da carteira do Fundo. As obrigações diretas do Tesouro 

Nacional do Brasil ou do Banco Central do Brasil e/ou dívidas privadas que podem integrar a carteira 

do Fundo estão sujeitas ao cumprimento das obrigações pelo respectivo emitente. Eventos que 

podem afetar as condições financeiras dos emitentes, bem como as mudanças nas condições 

econômicas, políticas e legais, políticas que podem prejudicar a capacidade de tais emissores de 

pagar, o que pode trazer impactos significativos no preço e na liquidez dos ativos de tais emitentes. 

Mudanças na percepção da qualidade do crédito dos emitentes, mesmo que não substanciais, 

poderia também impactar nos preços de seus títulos e valores mobiliários, afetando sua liquidez. 

Risco de Imagem. A ocorrência de quaisquer fatos extraordinários que venham a afetar as 

sociedades investidas ou aos imóveis pertencentes ao Fundo ou às sociedades investidas podem 

prejudicar a potencialidade de negociação ou locação dos imóveis. 

Riscos Relacionados aos Demais Processos Judiciais. Apesar do Fundo, da Administradora e 

da Gestora tomarem todas as cautelas necessárias com relação aos processos judiciais nos quais 

o Fundo ou as sociedades investidas figura(m) na qualidade de parte (s), existe o risco de que 

eventuais perdas em decorrência de tais procedimentos venham a superar os respectivos valores 

provisionados pelo Fundo. 

Risco de Patrimônio Negativo. As eventuais perdas patrimoniais do Fundo não estão limitadas 

ao valor do capital subscrito, de forma que os Cotistas podem ser chamados a aportar recursos 

adicionais no Fundo. 

Risco de sinistro. No caso de sinistro envolvendo a integridade física dos imóveis objeto de 

investimento pelo Fundo, direta ou indiretamente, os recursos obtidos pela cobertura do seguro 

dependerão da capacidade de pagamento da companhia seguradora contratada, nos termos da 

apólice exigida, bem como as indenizações a serem pagas pelas seguradoras poderão ser 

insuficientes para a reparação do dano sofrido, observadas as condições gerais das apólices. Na 

hipótese de os valores pagos pela seguradora não serem suficientes para reparar o dano sofrido, 

deverá ser convocada Assembleia Geral de Cotistas para que os Cotistas deliberem o 

procedimento a ser adotado. Há, também, determinados tipos de perdas que não estarão cobertas 

pelas apólices, tais como atos de terrorismo, guerras e/ou revoluções civis. Se qualquer dos 

eventos não cobertos nos termos dos contratos de seguro vier a ocorrer, o Fundo poderá sofrer 

perdas relevantes e poderá ser obrigado a incorrer em custos adicionais, os quais poderão afetar 

o seu desempenho operacional. Ainda, o Fundo poderá ser responsabilizado judicialmente pelo 

pagamento de indenização a eventuais vítimas do sinistro ocorrido, o que poderá ocasionar efeitos 

adversos em sua condição financeira e, consequentemente, nos rendimentos a serem distribuídos 

aos Cotistas. 

Risco relativos à aquisição de Ativos Imobiliários. No período compreendido entre o processo 

de negociação da aquisição dos Ativos Imobiliários e seu registro em nome do Fundo, existe risco 

de esse bem ser onerado para satisfação de dívidas dos antigos proprietários em eventual 

execução proposta, o que poderá dificultar a transmissão da propriedade do imóvel ao Fundo. 

Adicionalmente, o Fundo realizou e poderá realizar a aquisição de ativos integrantes de seu 

patrimônio de forma parcela da, de modo que, no período compreendido entre o pagamento da 

primeira e da última parcela do Imóvel, existe o risco de o Fundo, por fatores diversos e de forma 

não prevista, ter seu fluxo de caixa alterado e, consequentemente, não dispor de recursos 

suficientes para o adimplemento de suas obrigações. Além disso, como existe a possibilidade de 

aquisição de imóveis com ônus já constituídos pelos antigos proprietários, caso eventuais credores 
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dos antigos proprietários venham a propor execução e os mesmos não possuam outros bens para 

garantir o pagamento de tais dívidas, poderá haver dificuldade para a transmissão da propriedade 

dos Imóveis para o Fundo, bem como na obtenção pelo Fundo dos rendimentos a este Imóvel 

relativos. Referidas medidas podem impactar negativamente o patrimônio do Fundo, a rentabilidade 

e o valor de negociação das Cotas. 

Depreciação do investimento. Como em qualquer empreendimento imobiliário, existe o risco da 

obsolescência dos imóveis pertencentes ao Fundo ou às sociedades investidas ao longo do tempo, 

podendo acarretar na necessidade de realização de obras da construção e substituição de 

equipamentos e manutenção. 

Risco de desapropriação. De acordo com o sistema legal brasileiro, os imóveis direta (nos casos 

excepcionais previstos no Regulamento) ou indiretamente integrantes da carteira do Fundo, 

poderão ser desapropriados por necessidade, utilidade pública ou interesse social, de forma parcial 

ou total. Ocorrendo a desapropriação, não há como garantir de antemão que o preço que venha a 

ser pago pelo Poder Público será justo, equivalente ao valor de mercado, ou que, efetivamente, 

remunerará os valores investidos de maneira adequada. Dessa forma, caso o(s) imóvel(is) seja(m) 

desapropriado(s), este fato poderá afetar adversamente e de maneira relevante as atividades do 

Fundo, sua situação financeira e resultados. Outras restrições ao(s) imóvel(is) também podem ser 

aplicadas pelo Poder Público, restringindo, assim, a utilização a ser dada ao(s) imóvel(is), tais como 

o tombamento deste ou de área de seu entorno, incidência de preempção e ou criação de zonas 

especiais de preservação cultural, dentre outros. 

Riscos ambientais. Os imóveis (incluindo seus proprietários e locatários) e os valores mobiliários 

que integram a carteira do Fundo podem ter sua rentabilidade atrelada à exploração de imóveis 

sujeitos a riscos decorrentes de: (i) legislação, regulamentação e demais questões ligadas a meio 

ambiente, tais como falta de licenciamento ambiental e/ou autorização ambiental para operação de 

suas atividades e outras atividades correlatas (como, por exemplo, estação de tratamento de 

efluentes, antenas de telecomunicações, geração de energia, entre outras), uso de recursos 

hídricos por meio de poços artesianos saneamento, manuseio de produtos químicos controlados 

(emitidas pelas Polícia Civil, Polícia Federal e Exército), supressão de vegetação e descarte de 

resíduos sólidos; (ii) passivos ambientais decorrentes de contaminação de solo e águas 

subterrâneas, bem como eventuais responsabilidades administrativas, civis e penais daí advindas, 

com possíveis riscos à imagem do Fundo e dos imóveis que podem compor, excepcionalmente, o 

portfólio do Fundo, conforme previsto no Regulamento;; (iii) ocorrência de problemas ambientais, 

anteriores ou supervenientes à aquisição dos imóveis que pode acarretar a perda de valor dos 

imóveis e/ou a imposição de penalidades administrativas, civis e penais ao Fundo; e (iv) 

consequências indiretas da regulamentação ou de tendências de negócios, incluindo a submissão 

a restrições legislativas relativas a questões urbanísticas, tais como metragem de terrenos e 

construções, restrições a metragem e detalhes da área construída, e suas eventuais 

consequências. A ocorrência destes eventos e seus resultados na rentabilidade ou no valor de 

mercado imóveis (nos casos excepcionais descritos no Regulamento) e/ou dos títulos detidos pelo 

Fundo pode afetar negativamente o patrimônio do Fundo, a rentabilidade e o valor de negociação 

das Cotas. 

Na hipótese de violação ou não cumprimento de tais leis, regulamentos, licenças, outorgas e 

autorizações eventualmente podem ser aplicadas sanções administrativas, tais como multas, 

indenizações, interdição e/ou embargo total ou parcial de atividades, cancelamento de licenças e 

revogação de autorizações, sem prejuízo da responsabilidade civil e das sanções criminais 

(inclusive seus administradores), afetando negativamente os valores mobiliários detidos pelo Fundo 

e, consequentemente, o patrimônio do Fundo, a rentabilidade e o valor de negociação das Cotas. 
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A operação de atividades potencialmente poluidoras sem a devida licença ambiental é considerada 

infração administrativa e crime ambiental, sujeitos às penalidades cabíveis, independentemente da 

obrigação de reparação de eventuais danos ambientais. As sanções administrativas aplicáveis na 

legislação federal incluem a suspensão imediata de atividades e multa, que varia de R$ 500,00 

(quinhentos reais) a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais). 

Adicionalmente, as agências governamentais ou outras autoridades podem também editar novas 

regras mais rigorosas ou buscar interpretações mais restritivas das leis e regulamentos existentes, 

que podem obrigar os locatários ou proprietários de imóveis a gastar recursos adicionais na 

adequação ambiental, inclusive obtenção de licenças ambientais para instalações e equipamentos 

de que não necessitavam anteriormente. As agências governamentais ou outras autoridades 

podem, ainda, atrasar de maneira significativa a emissão ou renovação das licenças e autorizações 

necessárias para o desenvolvimento dos negócios dos proprietários e dos locatários, gerando, 

consequentemente, efeitos adversos em seus negócios. Qualquer dos eventos acima poderá fazer 

com que os locatários ou adquirentes tenham dificuldade em honrar com os aluguéis ou prestações 

dos imóveis. Ainda, em função de exigências dos órgãos competentes, pode haver a necessidade 

de se providenciar reformas ou alterações em tais imóveis cujo custo poderá ser imputado ao 

Fundo. A ocorrência dos eventos acima pode afetar negativamente o patrimônio do Fundo, a 

rentabilidade e o valor de negociação das Cotas. 

Risco decorrente da ausência de garantia do capital investido. As aplicações realizadas no 

Fundo não contam com garantia da Administradora, da Gestora, de quaisquer prestadores de 

serviços contratados ou do Fundo Garantidor de Créditos- FGC, podendo ocorrer perda total do 

capital investido pelos Cotistas.  

 

 

 

 


